
 

JUSTIFICATIVA 

OBJETO 

EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO PARCELADA DE INSUMOS DE USO 

VETERINÁRIO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUCUMÃ-PA. 

INTERESSADO 

MUNICÍPIO DE TUCUMÃ-PA – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 

BASE LEGAL 

O procedimento licitatório a ser adotado, será regido pelo Decreto Federal n° 10.024, de 

20 de setembro de 2019, e subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993 e alterações posteriores e pela Lei Complementar n° 123/2006 de 14/12/2006. 

 

Justifica-se pela necessidade de eventual e futura aquisição de materiais e 

medicamentos de uso veterinário, por serem essenciais para que possa ser prestado o 

serviço público de controle da população canina e felina abandonados nas vias públicas 

e, que se tornam transmissores/vetores de doenças aos humanos.  

Bem como, para a execução dos procedimentos preconizados no protocolo de 

Leishmaniose Canina Visceral. Serão utilizados no controle das doenças endêmicas 

apresentadas nos cães soropositivos para Leishmaniose Visceral e/ou animais errantes 

debilitados e ou agonizantes presentes nas vias e logradouros públicos municipais. 

A aquisição destes insumos se faz necessária em decorrência de ações para a 

garantia de saúde pública, quando o animal constituir ameaça/risco à saúde humana ou 

em situações em que o bem-estar do animal estiver comprometido de forma irreversível, 

sendo um meio de eliminar a dor ou o sofrimento dos animais, os quais não podem ser 

controlados por meio de analgésicos, de sedativos ou de outros tratamentos. 

Ressalta-se que esses itens foram objeto do Processo Administrativo nº 

062/2023/ADM e Processo Licitatório Pregão Eletrônico SRP nº 9/2023-031FMS e que 

todos eles fracassaram, conforme documentos anexados aos autos. 

DA FUNDAMENTAÇÃO DA ESCOLHA DA MODALIDADE 

A opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP, para esta licitação, 

deve-se ao fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da 

economicidade, por ser um procedimento que resulta em vantagens à Administração, 

descomplicando procedimentos para aquisição de materiais, reduzindo a quantidade de 

licitações, propiciando e facilitando um maior número de ofertantes, inclusive a 

participação das pequenas e médias empresas, enxugando os gastos do erário, por 



 

registrar preços e disponibilizá-los por um ano em Ata para quando surgir a necessidade, 

executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos, entre outras vantagens. Assim, 

buscamos enquadramento no Decreto nº 7.892/13, artigo 3º, inciso III: 

“Art. 3º. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 

seguintes hipóteses: 

IV – Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente 

o quantitativo a ser demandado pela administração.” 

 Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência aquisição 

dos materiais com previsão de serem de forma parcelada conforme a necessidade, visando 

minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários. Pois, esse possui 

uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa do 

planejamento das atividades. 

 Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preços originário de Pregão 

Eletrônico, é a mais viável, pois possui características vantajosas para a administração 

pública, por exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação do objeto 

licitado, sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas 

necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos 

disponíveis. 

Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de 

Registro de Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro 

de acordo com a necessidade dos materiais demandados, levando em consideração o uso 

constante e necessário. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos 

financeiros somente para o atendimento imediato da demanda. 

DA NÃO REALIZAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE E DE COTAS RESERVADAS 

Justifica-se a não realização DE EXCLUSIVIDADE e DE COTAS 

RESERVADAS no presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, 

abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos 

ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

Como mencionado anteriormente no item 2. deste Termo de Referência, esses 

produtos já fizeram parte do outro Processo Licitatório, o Pregão Eletrônico SRP nº 

9/2023-031FMS com exclusividade e de cotas reservadas e teve como resultado o 



 

fracasso de todos os itens, por não ter empresas habilitadas para o fornecimento de seu 

objeto.  

Com efeito, se a Administração insistir na limitação da presente licitação com 

exclusividade para ME/EPP, corre o risco de ver frustrado novamente o certame e os itens 

serem considerados fracassados por não conseguir empresas habilitadas, legalizadas para 

fornecê-los.  

É notório que a restrição à participação de outras empresas, apesar de amparada 

pela Lei Complementar nº 123/2006, não é absoluta, conforme expressa o inciso I do 

artigo 48:  

“Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública poderá realizar processo 

licitatório:   

I - Destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais)”.  

Assim sendo, no dispositivo legal citado evidencia-se a palavra “poderá” e não 

“deverá” comprar exclusivamente através de ME/EPP, sendo facultada à Administração 

prover outra forma de aquisição desde que motivada e com amparo legal. 

Cabe acrescentar, a ressalva feita por Ronny Charles:  

“Importante perceber que a obrigatoriedade do certame exclusivo sempre 

deve ser temperada pela observância dos princípios que conformam a 

atividade administrativa (como a eficiência) e pelas restrições legais 

dispostas pelo artigo 49 da LC 123/2006.” 

Trata-se, portanto, de aquisição de materiais e medicamentos de uso veterinário, 

assim, como destaca o referido autor, não será possível a adoção da licitação exclusiva 

quando, por exemplo, não houver um mínimo de três fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, sediados local ou 

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório (art. 49, inc. II).  

Da mesma forma, não se aplicará o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 

123/2006 quando o tratamento diferenciado e simplificado não for vantajoso para a 



 

Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado (art. 

49, inc. III).  

Vejamos, o disposto no inciso II e III do artigo 49 da Lei Complementar n.º 123, 

que prevê a possibilidade de justificativa a fundamentar a não realização de licitação com 

tratamento diferenciado:  

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar 

quando: 

 (….)  

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 

sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório;  

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração 

pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado;  

Ou seja, apesar da Lei Complementar nº 123, em seu artigo 48, inciso III, prever 

a obrigatoriedade;  

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública poderá realizar processo 

licitatório: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  

(…)  

III - em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, em certames para a aquisição de bens e serviços de natureza 

divisível. 



 

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação 

das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas 

acima do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao 

presente certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, 

buscando-se a “proposta mais vantajosa para a administração” conforme é vislumbrado 

no artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/93.  

Destarte, o artigo 5º do Decreto nº 6.204/2007 não desampara as ME/EPP, 

contemplando o critério de desempate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as 

demais empresas: “Nas licitações do tipo menor preço, será assegurada, como critério de 

desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 

porte”.  

Em síntese, realizar, o presente certame, prevendo a possibilidade de 

exclusividade e de cotas para Microempresa ou Empresa de Pequeno porte poderá 

representar prejuízos incalculáveis com a repetição novamente de um outro certame para 

itens que seriam fracassados. A não aplicação do dispositivo, que prevê a obrigatoriedade, 

é atenuada com o disposto na própria Lei, que, em seu inciso II e III, do artigo 49 prevê 

a possibilidade da não aplicação como já descrito. 

DA MOTIVAÇÃO 

Ressalta-se que estes itens, integraram o processo licitatório Pregão Eletrônico SRP nº 

9/2023-031FMS, porém foram fracassados, conforme Relatório de Itens 

Cancelados/Fracassados/Desertos, anexados aos autos. Assim, necessário se faz um novo 

processo licitatório para a contratação dos referidos produtos. 

DO QUANTITATIVO 

A aquisição em apreço justifica-se ainda pela necessidade de reposição dos estoques de 

modo a evitar a descontinuidade dos serviços prestados, sendo assim é imprescindível a 

aquisição do referido objeto para continuidade das atividades desenvolvidas por esta 

Secretaria. Sendo que a quantidade estimada foi calculada com base no consumo médio 

dos itens nos exercícios anteriores e no planejamento de gestão para os próximos 12 

(doze) meses. 

DO PREÇO 

O preço estimado para a contratação foi obtido através de Mapa Comparativo de Preços, 

levando-se em consideração as pesquisas no Portal Banco de Preços, Portal Compras 

Públicas, Domínio Público e pesquisa de mercado com empresas do mesmo ramo de 

atividade, tendo-se como valor total estimado, após cálculo da média a importância de R$ 

316.051,57 (trezentos e dezesseis mil e cinquenta e um reais e cinquenta e sete centavos). 

Os recursos para a referida contratação serão provenientes dos recursos do Fundo Municipal 

de Saúde de Tucumã, conforme dotação orçamentária constante nos autos. 



 

Verifico, mediante as informações apresentadas, que se trata de valor compatível com os 

valores praticados no mercado, portanto, pertinente a média estimada de preços para 

contratação. 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Isto posto, uma vez revestido das formalidades legais e necessárias, pelo presente, 

JUSTIFICO a necessidade de abertura de processo licitatório por pregão eletrônico, cujo 

objeto é a aquisição de insumos de uso veterinários para atender as demandas do Município 

de Tucumã. 

 

           Tucumã - PA, 21 de junho de 2023. 

 

 

 

 

RENATA DE ARAÚJO OLIVEIRA 

Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº 093/2021 
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